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SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DA EXTRAÇÃO DE PEDREIRAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
(SINDIPEDRAS/SC)

Prezado(a) Sr(a). Encaminhamos a nossa manifestação via Ofício e documentos anexo. 

Consulta Pública sobre o Projeto de Lei Complementar para a 
Revisão do Plano Diretor (PLC nº 61/2018)

Neste endereço https://drive.google.com/ le/d/1MpNBtX2Uwb1feKOzuRys4EUEKcdinZ1Y/view?usp=sharing você pode 
acessar um quadro comparativo que demonstra as alterações que estão sendo propostas ao Plano Diretor do Município por 
ocasião de sua revisão.

Endereço de e-mail *

xxxxxxxxxxxxxxxx@gmail.com (editado por questão de privacidade)

Nome Completo *

Gabriel Klein Wolfart

Tipo de Manifestação *

Caso a Manifestação seja Institucional, Favor Informar o Nome da Instituição

Redija Aqui a Sua Manifestação a Respeito do Projeto de Revisão do Plano
Diretor do Município *

https://www.google.com/url?q=https://drive.google.com/file/d/1MpNBtX2Uwb1feKOzuRys4EUEKcdinZ1Y/view?usp%3Dsharing&sa=D&ust=1573683843325000&usg=AFQjCNFw8naqtli4KC6EnqCeYVVLBXI8SQ


0 Ofício PD Joinvill… 1 Quadro da LOT - … 2 Zoneamento da … 3 Mapa APA S D Fr…

Gostaria de Deixar uma Sugestão para Alteração de Algum Artigo do PLC
61/2018?

Este formulário foi criado em Câmara de Vereadores de Joinville.

Anexos: Documentos, Pareceres, Mapas e Outros Arquivos
Se entender necessário, é possível anexar arquivos para complementar sua manifestação.

Informe o Número do Artigo do PLC 61/2018

Redija sua Proposta de Alteração do Artigo Referido Acima

Redija a Justi�cativa para Alteração

Formulários

https://www.google.com/forms/about/?utm_source=product&utm_medium=forms_logo&utm_campaign=forms


SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DA EXTRAÇÃO DE PEDREIRAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA
SINDIPEDRAS/SC

SEDE: RUA THIAGO DA FONSECA, Nº 44 – BAIRRO CAPOEIRAS – FLORIANÓPOLIS - SC 
CEP 88.085-100 - CNPJ 80.671.837/0001-00

SECRETARIA EXECUTIVA: RUA ENGº EMILIO ODEBRECHT, Nº 59 – 1º ANDAR – SALA 04 
BAIRRO DAS NAÇÕES – CEP 89.130-000 – INDAIAL – SC

Fone: (47) 3394-1939 - Fone/fax: (47) 3394-2236
e-mail: sindipedras@sindipedras-sc.org.br   -  Site: www.sindipedras-sc.org.br

À

CÂMARA DE VEREADORES DE JOINVILLE/SC

REF.: CONSULTA PÚBLICA DO PROJETO DE LEI DE REVISÃO DO PLANO DIRETOR
MUNICIPAL

O SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DA EXTRAÇÃO DE PEDREIRAS DO
ESTADO DE SANTA CATARINA (SINDIPEDRAS/SC), em atendimento aos mineradores
associados,  vem  respeitosamente  perante  esta  Municipalidade  APRESENTAR
MANIFESTAÇÃO com relação à minuta do Projeto de Lei de revisão do Plano Diretor do
Município de Joinville/SC.

CONSIDERANDO  que  65  (sessenta  e  cinco)  empresas  se  encontram
atualmente associadas ao Sindipedras/SC, dentre as quais algumas estão inseridas no
Município de Joinville/SC;

CONSIDERANDO que a presente proposta de revisão, da forma como se
encontra delineada, interfere diretamente em títulos minerários pertencentes a empresas
associadas ao Sindipedras/SC;

CONSIDERANDO  que  a  realização  da  atividade  de  mineração  constitui
interesse nacional, conforme art. 176 da Constituição Federal e art. 2º do Decreto Federal
9.406/2018 (abaixo citado);

Art. 2º São fundamentos para o desenvolvimento da mineração: 
I - o interesse nacional; e 
II - a utilidade pública.
Parágrafo único. As jazidas minerais são caracterizadas: 
I - por sua rigidez locacional; 
II - por serem finitas; e 
III - por possuírem valor econômico. 

CONSIDERANDO  que  a  atividade  de  mineração  também é  classificada
como utilidade pública e interesse social no Código Florestal Brasileiro (Lei n° 12.651/12),
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em seu artigo 3°, inciso VIII, alínea ‘b’, e inciso IX, alínea ‘f’, e no Código Catarinense de
Meio Ambiente (Lei Estadual 14.675/09), em seus artigos 124-B e 124-C;

CONSIDERANDO a existência do  princípio da rigidez locacional do bem
mineral,  que parte  do  fato  de  que a  localização  do bem mineral  independe  da ação
humana, ou seja, o minério deverá ser lavrado no local onde é encontrado na natureza;

CONSIDERANDO  que  eventual  inviabilidade  do  desenvolvimento  da
atividade de mineração acarretará na redução da arrecadação municipal e na redução da
geração de empregos; 

CONSIDERANDO  a  necessidade  da  criação  de  um  Plano  Diretor  de
Mineração no Município de Joinville/SC; 

CONSIDERANDO, por fim, o direito adquirido das empresas associadas ao
Sindipedras, detentoras de títulos minerários no Município de Joinville/SC, apresentam-se
as seguintes propostas:

PROPOSTA 01 – ALTERAÇÃO NA REDAÇÃO DO ARTIGO 66, §1º

Texto da Minuta:

Art. 66 - A Macrozona Rural do Município fica subdividida em:
I -Área Rural de Proteção do Ambiente Natural (ARPA);
II -Área Rural de Utilização Controlada (ARUC).
§ 1º A ARPA -Área Rural de Proteção do Ambiente Natural tem por objetivo preservar os
manguezais,  nascentes,  mananciais,  áreas  de  várzeas,  restingas,  encostas,  topos  de
morro e demais áreas definidas pela legislação ambiental, bem como proteger suas áreas
de entorno, evitando a degradação dos mesmos.
§  2º  A  ARUC  -Área  Rural  de  Utilização  Controlada  tem  por  objetivo  disciplinar  as
atividades  de  produção  agrícola,  pecuária,  silvipastoril,  reflorestame  nto  e  extração
mineral, bem como o comércio e a prestação de serviços de apoio a estas atividades,
visando  a  racionalização  da  utilização  dos  recursos  naturais,  a  potencialização  da
infraestrutura  existente,  direcionando-a  para  o  desenvolvime  nto  turístico  e  de  lazer,
aliado a conservação dos remanescentes de vegetação e a beleza cênica.

Proposta:

Art. 66 - A Macrozona Rural do Município fica subdividida em:
I -Área Rural de Proteção do Ambiente Natural (ARPA);
II -Área Rural de Utilização Controlada (ARUC).
§ 1º A ARPA - Área Rural de Proteção do Ambiente Natural tem por objetivo preservar os
manguezais,  nascentes,  mananciais,  áreas  de  várzeas,  restingas,  encostas,  topos  de
morro e demais áreas definidas pela legislação ambiental, bem como proteger suas áreas
de  entorno,  evitando  a  degradação  dos  mesmos,  sendo  permitida  a  atividade  de
mineração, desde que devidamente licenciada pelos órgãos competentes.
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§  2º  A  ARUC  -Área  Rural  de  Utilização  Controlada  tem  por  objetivo  disciplinar  as
atividades  de  produção  agrícola,  pecuária,  silvipastoril,  reflorestame  nto  e  extração
mineral, bem como o comércio e a prestação de serviços de apoio a estas atividades,
visando  a  racionalização  da  utilização  dos  recursos  naturais,  a  potencialização  da
infraestrutura  existente,  direcionando-a  para  o  desenvolvime  nto  turístico  e  de  lazer,
aliado a conservação dos remanescentes de vegetação e a beleza cênica.

Justificativa para a alteração proposta:

01 – Entendemos que deve haver a menção expressa da atividade de mineração no §1º
do artigo 66, haja vista que a atividade de mineração, especialmente a exploração de
pedreiras, sempre se dará nas encostas do Município de Joinville/SC, haja vista que é o
local de formação natural do minério. 

02  –  A  exploração  mineral  na  zona  ARPA  já  se  encontra  permitida  pela  Lei  de
Ordenamento Territorial do Município (Anexo VI, Tabela V - arquivo anexo), e pelo Plano
de  Manejo  da  APA  Serra  Dona  Francisca  (tabela  de  usos  admitidos  e  mapa  de
zoneamento  -  arquivos  anexo),  devendo  constar  expressamente  no  §1º  do  artigo  66,
como já consta no   caput   e §2º do mesmo artigo, assim como no caput do artigo 65, que
determina que a área rural será destinada, dentre outros fins, para a mineração.

03 - A mineração, conforme exposto acima, é uma atividade estratégica e de interesse
nacional,  conforme  consta  no  artigo  176  da  Constituição  Federal,  e  devido  a  sua
relevância  para  a  nação  enquadra-se  nas  hipóteses  legais  de  atividades  que  podem
intervir e suprimir áreas de preservação permanente e vegetação de Mata Atlântica. A
atividade de mineração, ao contrário de outras atividades,  não pode “escolher” o local
onde  será  montado  o  empreendimento,  pois  este  deverá  ocorrer  no  local  onde  se
encontra o minério (princípio da rigidez locacional), e desta forma o empreendedor não
terá opção de onde estabelecer o seu empreendimento, o que ocorre de forma diferente
em outras atividades, onde o empreendedor poderá escolher a localização do imóvel, de
acordo com o zoneamento, para a instalação do seu empreendimento.

04 - Especificamente com relação as pedreiras, estas ocorrem normalmente nas encostas
dos morros, por ser o local  natural  de formação das rochas. A questão relacionada à
realização de mineração em encostas foi discutida quando da formulação e publicação da
Resolução CONAMA 369/2006 (Conselho Nacional de Meio Ambiente), com participação
deste Sindicato,  inclusive,  sendo definido que a mineração,  por ser uma atividade de
utilidade  pública,  poderá  intervir  nas  encostas  dos  morros.  Caso  a  mineração  seja
proibida nas encostas (zona ARPA), esta atividade restará inviabilizada no Município de
Joinville, prejudicando as empresas e os investimentos consolidados em andamento. 

PROPOSTA 02  –  SUGESTÃO DE ALTERAR O PRAZO PARA ELABORAÇÃO  DO
PLANO DIRETOR DE MINERAÇÃO – ARTIGO 125, §4º

Entendemos que o prazo disposto para a elaboração do Plano Diretor de Mineração (96
meses) deve ser revisto, de forma que se diminua o tempo previsto para a sua criação,
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sugerindo-se  o  prazo  de  24  meses.  Salienta-se  que  se  encontra  em andamento  um
estudo técnico da geologia e hidrogeologia do território municipal, estudo este contratado
pelo  Município  de  Joinville  e  desenvolvido  pela  CPRM  (Companhia  de  Pesquisa  de
Recursos Minerais),  o  qual  irá subsidiar  o Plano Diretor  de Mineração.  Ainda,  o atual
Plano Diretor já prevê a elaboração de um Plano Diretor de Mineração e um prazo para tal
(1 ano), o que não foi cumprido pelo Poder Público. 

Desta forma, no aguardo do atendimento do pleito, subscreve-se. 

Joinville/SC, 18 de outubro de 2019.

SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DA EXTRAÇÃO DE
PEDREIRAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA

p/ Gabriel Klein Wolfart
OAB/SC 32.761
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DADOS TÉCNICOS

LEGENDA

Hidrografia
Caminho/Trilha
Estrada/Rua
Rodovia
Limite APA Dona Francisca
Limite Municipal

Classes de Zoneamento
Zona de Conservação - ZC
Zona de Uso Intensivo - ZUI
Zona de Uso Restrito - ZUR
Zonas Especiais - ZE

FONTE

LOCALIZAÇÃO

LOCALIZAÇÃO:

RESPONSÁVEL
TÉCNICO:

JOINVILLE/SANTA CATARINA

Junho/2012MAPA: ZONEMAENTO DATA:

PROJETO:
PLANO DE MANEJO DA ÁREA DE PROTEÇÃO 
AMBIENTAL SERRA DONA FRANCISCA

ELABORADO POR:

ESCALA:

Eng. Florestal Joésio Deoclécio P. Siqueira
CREA PR. 4.057/D

1:120.000

MERIDIANO CENTRAL: 45° WGr.
DATUM HORIZONTAL: SIRGAS 2000

DATUM VERTICAL: IMBITUBA-SC

PROJEÇÃO UNIVERSAL TRANSVERSA DE MERCATOR - UTM.
ORIGEM NO EQUADOR E MERIDIANO CENTRAL.

ACRESCIDAS AS CONSTANTES 10.000 km E 500 km, RESPECTIVAMENTE.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOIVILLE

- Limites municipais: Instituto Nacional de Geografia e Estatística - IBGE 2010.
- Hidrografia e Estradas: Instituto Nacional de Geografia e Estatística - IBGE 1981, escala 1:50:000.

- Imagem LandSat 7 TM 05/03/2009 - Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais - INPE
- Aerolevantamento nas escalas 1:1.000, 1:5.000 e 1:10.000/ ano de 2010 - Aeroimagem S/A Engenharia.

- Mapeamento de Classes de Zoneamento STCP 2012.
- Prefeitura Municipal de Joinville
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